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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024765-72.2011.815.2001.
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Juliciana Carneiro Leite. 
Advogado : Diana Angelica Carvalho Lins.
Apelado : Condomínio Residencial Vale das Palmeiras.
Advogado : Pedro Reginaldo Gomes.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  NECESSIDADE
DE  CONSTATAÇÃO  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES DO DVER DE INDENIZAR.
ÔNUS  DA  PARTE  AUTORA  NA
COMPROVAÇÃO  DOS  FATOS
CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.  NÃO
DESINCUMBÊNCIA.  APROVAÇÃO  EM
CONCURSO PÚBLICO. CORRESPONDÊNCIA
ENVIADA  PELO  SEDEX.  RECEBIMENTO
PELO  CONDOMÍNIO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  EFETIVO  ATRASO  NA
ENTREGA  PELO  PORTEIRO  A  AUTORA.
NEXO DE CAUSALIDEDA E PREJUÍZO NAO
COMPROVADOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Para que se reconheça o cabimento da indenização
mostra-se  necessária  a  constatação  da  conduta
antijurídica  que  gere  dano,  bem  como  o  nexo  de
causalidade entre a conduta e o dano.

-  Cabe  à  demandante  o  ônus  de  provar  o  fato
constitutivo  do  seu  direito,  encargo  atribuído  pelo
inciso I do art. 333 do CPC, e como caso não o faça, a
improcedência do pedido é medida de rigor.

-  In  casu,  inexistindo  prova  nos  autos  da
comprovação  do  efetivo  atraso  na  entrega  da
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correspondência  de  convocação  de  concurso  pelo
porteiro do prédio em que reside, não se desincumbiu
a  parte  autora  do  seu  ônus  de  comprovar  fato
constitutivo do seu direito. 

-  Outrossim,  ausente  comprovação  do  prejuízo
suportado,  até  mesmo  porque  a  autora  conseguiu
assumir  o  cargo,  inclusive  por  meio  de  decisão
judicial,  cujo  fundamento  foi  a  inobservância  pela
Administração  das  regras  editalícias,  e  não  pelo
suposto atraso na entrega da correspondência.

- Ausente comprovação da conduta ilícita por parte do
preposto  do  condomínio,  bem  como  o  nexo  de
causalidade e o prejuízo alegado, inexiste o dever de
indenizar.
 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em negar
provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se de Apelação Cível interposta por Juliciana Carneiro
Leite, desafiando a sentença (fls. 85/87) proferida pelo Juízo da 9ª Vara Cível
da Comarca da Capital, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e
Materiais ajuizada em face do Condomínio Residencial Vale das Palmeiras.

Narra a inicial que  a autora foi aprovada no concurso público
da CHESF – Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – para o cargo de
técnico  nível  universitário,  na  função  de  comunicador  social,  ficando  no
aguardo de sua convocação.

Asseverou  que,  em 20/05/2011,  recebeu  ligação  da  CHESF,
informando  que  foi  enviado  SEDEX para  que  a  autora  comparecesse  na
empresa munida dos documentos para realizar os exames pré-admissionais.

Em seguida, afirmou que, imediatamente, dirigiu-se a portaria
do prédio em que reside, visando comunicar aos porteiros da importância da
correspondência, já que, em outra ocasião, só veio receber correspondência
meses após a entrega. Ocorre que, nesta oportunidade, o porteiro lhe informou
que havia chegado um SEDEX há alguns dias (10/05/2011), mas esqueceu de
entregar  autora.  Ao  abrir  o  envelope,  verificou  que  se  tratava  da  sua
convocação  para  assumir  o  cargo  para  o  qual  foi  aprovada  até  o  dia
18/05/2011, porém este prazo já havia se expirado.

Aduziu  que,  de  imediato,  providenciou  a  documentação
necessária para assumir o cargo e, no dia 23/05/2011, compareceu à CHESF,
contudo foi informada a sua desclassificação.

Em virtude da culpa exclusiva do condomínio pelo atraso na
entrega da correspondência, que ocasionou a sua desclassificação do certame
público, requereu condenação do promovido ao pagamento de indenização por

Apelação Cível nº 0024765-72.2011.815.2001. 2



danos morais e materiais (lucros cessantes), estes na quantia de R$ 3.108,50
(três mil cento e oito reais  e cinquenta centavos) desde a data do ocorrido
(20/05/2011) até a decisão final.

 
Juntou procuração e documentos (fls. 11/52).

Devidamente  citado,  o  demandado  apresentou  peça
contestatória  (fls.  57/59),  alegando  a  inexistência  de  provas  dos  pedidos
autorais,  tendo  em  vista  que,  embora  conste  dos  autos  rastreamento  de
encomenda postal, não há provas de que se refere ao SEDEX informado na
inicial.  Ainda,  defendeu  que  o  condomínio  preza  pela  entrega  rápida  de
correspondências, porém, muitas vezes, deixam de ser entregues nas unidades
habitacionais do prédio por ausência do destinatário.

Seguindo suas argumentações, ressaltou que a autora assumiu o
cargo para o qual foi classificada.  Ainda, alegou que não há que se falar em
indenização por danos materiais, pois não havia certeza de que a promovente
assumiria o emprego, por depender do preenchimento dos requisitos previstos
no item 11 do Edital do certame.

Finalmente, defendeu a inexistência de danos morais, já que o
eventual atraso na correspondência pode ter causado desconforto e não abalo
moral.

Audiência preliminar realizada, mas as partes não transigiram,
oportunidade na qual o MM Juiz de base deferiu o pedido de apresentação de
documentos relativos à admissão da autora perante a CHESF, no prazo de 10
dias (fls. 77).

Juntada da carteira de trabalho da autora (fls. 78/80).

A parte  promovida  foi  intimada  para  se  manifestar  sobre  o
documento, bem como para informar interesse na produção de provas (fls. 81),
porém  deixou  transcorrer  o  prazo  in  albis  sem  manifestação,  conforme
certidão de fls. 81-verso.

Decidindo  a  querela,  o magistrado de  base  julgou
improcedentes os pleitos autorais (fls. 85/87).

Inconformada, a promovente interpôs Recurso de Apelação (fls.
89/97), aduzindo que o recorrido entregou com atraso a correspondência de
SEDEX que continha  a  convocação da autora  para  assumir  cargo público.
Ainda, ressalta que o envelope somente foi-lhe entregue porque se dirigiu a
portaria  do  prédio,  após  receber  ligação  da  CHESF  em  20/05/2011,
informando que tinha enviado correspondência de convocação. 

Em seguida,  sustenta que só tinha até o dia 18/05/2011 para
comparecer a empresa para realizar os exames pré-admissionais e, por isso, foi
desclassificada  do  certame,  fato  este  que  ensejou  danos  materiais,  por  ter
deixado de receber sua remuneração, bem como danos de ordem moral.
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Defende que, embora o juiz de primeiro grau tenha entendido
pela ausência de comprovação da data efetiva de entrega da correspondência a
autora,  o  próprio  condomínio,  em  sede  de  contestação,  afirma  que  “o
condomínio  contestante  tem  como  política  não  causar  prejuízo  aos  seus
moradores, no entanto, situações adversas podem ocorrer a quais fogem ao
controle da administração”.

Ainda,  alega  que  só  assumiu  o  cargo  por  meio  de  ordem
judicial, após a concessão de segurança, estando devidamente comprovados os
danos sofridos. Ao final, pugna pelo provimento do recurso com a condenação
da parte demandada em indenização por danos morais e materiais, sendo estes
no valor de R$ 3.108,50, por mês, do período de junho/2001 a outubro/2011,
totalizando R$15.542,50 (quinze  mil,  quinhentos  e  quarenta e  dois  reais  e
cinquenta centavos).

Embora  devidamente  intimada,  a  parte  promovida  deixou
transcorrer o prazo sem apresentação de contrarrazões (fls. 106).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  110),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório. 

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso e passo à sua análise. 

Consoante relatado,  a promovente interpôs recurso apelatório,
pugnando  pela  condenação  da  parte  contrária  em  indenização  por  danos
morais e materiais, uma vez que deixou de assumir concurso em virtude de
suposto atraso na entrega de correspondência de convocação pelo porteiro do
prédio onde reside.

Pois  bem.  Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre
perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito”.

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
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como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Ademais,  cabe  à  demandante  o  ônus  de  provar  o  fato
constitutivo do seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 333 do CPC,
e como caso não o faça, a improcedência do pedido é medida de rigor.

Sobre  o  ônus  probatório,  ensina  HUMBERTO THEODORO
JÚNIOR: 

“Não há um dever de provar, nem à parte contrária
assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há
um simples ônus, de modo que o litigante assume o
risco  de  perder  a  causa  se  não  provar  os  fatos
alegados e dos quais depende a existência do direito
subjetivo que pretende resguardar através da tutela
jurisdicional.  Isto  porque,  segundo máxima antiga,
fato  alegado  e  não  provado  é  o  mesmo  que  não
inexistente”.  (THEORORO  JÚNIOR,  Humberto.
Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 42. ed., Rio
de Janeiro: Forense, 2008, p. 387-388).

Ainda acerca da matéria, ensina o ilustre processualista:

“Por  outro  lado,  de  quem  quer  que  seja  o  ônus
probandi, a prova, para ser eficaz, há de apresentar-
se como completa e convincente a respeito do fato de
que deriva o direito discutido no processo. Falta de
prova  e  prova  incompleta  equivalem-se,  na
sistemática processual do ônus da prova”.

No presente caso,  como dito na decisão a quo,  a  autora, ora
recorrente, não trouxe qualquer comprovação de que houve conduta ilícita por
parte do preposto do condomínio, ou seja, que efetivamente a correspondência
foi-lhe entregue com atraso somente no dia 20/05/2011.

Na  hipótese,  não  se  vislumbra  sequer  a  presença  da
verossimilhança  das  alegações  autorais,  uma vez  que  inexiste  nos  autos  o
mínimo elemento indiciário da percepção tardia da correspondência. Ora, no
devido momento probatório, teve a autora a possibilidade de apresentar provas
– a exemplo da simples oitiva do funcionário indicado como faltante –, porém,
restringiu-se a pleitear o julgamento antecipado da lide (fls. 77), sem qualquer
prudência em relação à absoluta ausência de prova de sua alegação.

Entrementes, no que se refere às causas de pedir da demanda
indenizatória  em  questão  –  consubstanciada  no  suposto  constrangimento
sofrido  pela  autora  ao  ser  impedida  de  assumir  concurso  público  e  na
impossibilidade de recebimento da remuneração, por suposto atraso na entrega
de correspondência de convocação pelo porteiro do prédio – não se vislumbra
verossimilhança  nas  alegações  da  suplicante  a  autorizar  o  cabimento  do
fenômeno em disceptação.
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Impende destacar,  ainda, que a apelante não logrou êxito em
comprovar o dano sofrido, até mesmo porque conseguiu assumir o cargo para
o qual prestou concurso, conforme cópia da carteira de trabalho anexada aos
autos (fls. 80). Além disso, embora a recorrente só tenha assumido o cargo em
outubro de 2011, isso não quer dizer que poderia ter tomado posse no mês de
maio  de  2011,  já  que  depende  dos  exames  pré-admissionais,  conforme
previsão no edital.  Ora, pelos documentos acostados ao encarte  processual,
não se pode afirmar, com juízo de certeza, que a demora na admissão do cargo
decorreu do suposto atraso na entrega da correspondência.

Também destaco que, consoante cópia da sentença nos autos do
Mandado de Segurança impetrado perante a Justiça Federal, o prosseguimento
dos  procedimentos  admissionais  da  autora  foi  concedido,  em  virtude  do
reconhecimento pelo Judiciário  de inobservância das regras  editalícias  pela
Administração Pública e, por isso, a autora conseguiu assumir o cargo. 

Ora,  o  motivo  da  sua  admissão  não  foi  fundamentado  pelo
suposto atraso na entrega de correspondência, inexistindo, portanto, prova nos
autos do nexo de causalidade entre  a  suposta desídia  da  parte  apelada e o
pretenso retardamento injustificado da posse em cargo público.

Há  de  se  destacar  e  adotar  como  razões  de  decidir,  as
ponderações  vertidas  no  provimento  jurisdicional  ora  vergastado,  onde  se
destacou, in verbis:

“Realmente  a  correspondência  chegou  no  dia
10/05/2011,  conforme  documentos  de  fls.  18.
Todavia, como dito, é necessária a comprovação da
culpa da parte promovida, com a desídia na entrega
do  Sedex.  Ademais,  durante  toda  a  instrução
nenhuma prova foi  requerida,  permanecendo autor
inerte, não se desvencilhando do ônus da prova.

(…)

Além  de  não  demonstrar  falha  na  prestação  do
serviço,  o  dano  dele  decorrente  também  não
encontra respaldo nos  autos,  Com efeito,  à  luz  do
documento de fls. 80, a parte promovente assumiu o
cargo na CHESF.

Portanto, não assiste razão à autora ao argumentar
que  tomou  em  outubro/2011,  quando,  na  verdade,
deveria  ter  tomado  em maio/2011.  Não  é  possível
aferir  ” (fls. 85)

Portanto, ausente a comprovação dos fatos alegados pela parte
autora e inexistente a demonstração do nexo de causalidade entre o prejuízo
alegado e a conduta supostamente ilícita apontada na exordial, prevalece, na
espécie, o princípio que rege o processo civil, em que a parte autora assume o
risco de perder a causa se não comprovar os fatos inicialmente alegados.
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Dito isso, não vislumbro reparo a ser efetivado no entendimento
adotado pelo MM. Juiz singular. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
      Desembargador Relator
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